INSALUBRIDADE:

Em face do estatuído pelos artigos 189 e 190 da Consolidação das Leis do Trabalho, há insalubridade, para os efeitos das normas pertinentes da legislação do trabalho, quando o empregado sofre a agressão de agentes físicos ou químicos acima dos níveis de tolerância fixados pelo Ministério do Trabalho, em razão da natureza e da intensidade do agente e do tempo de exposição aos seus efeitos (critério quantitativo); ou ainda, de agentes biológicos e alguns agentes químicos relacionados pelo mesmo órgão (critério qualitativo).



A insalubridade pode configurar-se em 03 estágios diferentes, assim considerados grau mínimo, médio e máximo. Dependendo da classificação das condições de trabalho, o empregado fará jus ao adicional de 10% (dez por cento), 20% (vinte por cento) ou 40% (quarenta por cento), respectivamente, calculados sobre o valor do salário mínimo nacional, conforme artigo 192 da CLT.



Para determinar a existência e qual o grau preciso de insalubridade de algum ambiente de trabalho, é necessário que profissional competente realize nas dependências da Empresa um Levantamento dos Riscos Ambientais.



Vale dizer que a insalubridade só se caracteriza em relação a determinado trabalhador quando, não sendo possível eliminar a fonte geradora do agente nocivo, também não se tornou possível neutralizar ou reduzir os seus efeitos aos níveis de tolerância ou de concentrações prefixadas. A causa da insalubridade, por conseguinte, é a ação nociva do agente físico, químico ou biológico no trabalhador, o que ocorre quando os meios coletivos ou individuais de proteção não puderem prevenir ou reduzir a nocividade aos limites compatíveis com a capacidade biológica do trabalhador.



Então, o objetivo da lei é a eliminação ou neutralização da insalubridade, seja pela adoção de medidas de engenharia que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerância, seja com a utilização de equipamentos de proteção individual, como dito anteriormente, que reduzem a intensidade do agente agressivo aos mencionados limites estabelecidos pela legislação em vigor.

